
MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

1a Promotoria de Justiça de Livramento de Nossa Senhora — BA 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARCIAL 

Aos dezessete dias dó mês de junho de 2016, no Gabinete do Ministério 

Público de Livramento de Nossa Senhora (BA), presente o Promotor de Justiça Substituto 

desta Comarca, Millen Castro Medeiros de Moura, compareceu Paulo César Cardoso de 

Azevedo, Prefeito de Livramento de Nossa Senhora (BA), acompanhado do Secretário 

Municipal do Meio Ambiente e Agricultura, 1 Afaiete Nunes Dourado, quando, nos autos do 

Procedimento Preparatório para Inquérito Civil tombado sob o n° SIMP 703.0.41373/2016, 

instaurado nesta Promotoria de Justiça, por conta de vazamento na saída da rede de esgotos em 

virtude de manilhas quebradas, que estaria lançando dejetos na via pública e causando graves 

riscos à saúde pública e ao meio ambiente, firmou o seguinte compromisso: 

Cláusula Primeira  — O Poder Executivo do Município de Livramento de 

Nossa Senhora (BA) compromete-se a iniciar a obra necessária para efetivar o conserto no 

emissário da rede de esgoto que sai da Rua João Correia e Silva, Bairro São José, nesta cidade, 

até 1° de julho de 2016, devendo ser concluída em 30 dias. 

Cláusula Segunda  — O Poder Executivô do Município de Livramento de 

Nossa Senhora (BA), considerando o lançamento de dejetos no solo por conta do 

vazamento supracitado, que causou prejuízos ao meio ambiente, compromete-se a, dentro 

de 90 dias, contratar equipe interdisciplinar que elaborará estudo do impacto ambiental, seja 

quanto aos danos, seja quanto às medidas necessárias para recomposição. 

Cláusula Terceira  — O Poder Executivo do Município de Livramento de 

Nossa Senhora (BA) compromete-se a, decorridos o prazo da cláusula segunda, encaminhar o 

estudo ambiental para que seja lavrado novo termo de ajustamento de conduta quanto às 

medidas devidas para eventual recuperação da área danificada. 
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Cláusula Quarta  — O descumprimento de qualquer das cláusulas acima 

acarretará multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), índice que servirá de correção, a ser 

paga pelo Prefeito deste Município e revertida em favor do Fundo dos Direitos Difusos ou 

outro a ser indicado pelo Ministério Público. 
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Cláusula Quinta  — Constatado o descumprimento de qualquer das 

cláusulas anteriores, o Ministério Público notificará o compromitente para apresentar 

justificativa em cinco dias. Não sendo esta aceita ou apresentada, este termo de 

compromisso será executado judicialmente, quanto ao cumprimento específico da obrigação 

e ao pagamento da multa. 

Nada mais havendo, encerro este termo, que vai assinado por mim, Promotor de Justiça, 

pelo Prefeito e pelos demais presentes que o quiserem. 


